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EZS Informática S.A.
CNPJ/MF nº 06.234.798/0001-12

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(Valores expressos em milhares de Reais) 

1. Informações sobre a Sociedade – A EZS Informática S.A. 
(“Companhia”) tem sua sede localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, e tem por objetivo principal a prestação de serviços 
especializados em segurança da informação e comercialização de 
licenças de uso de software. Desde 1999 atua no mercado com a 
missão de entregar soluções customizadas que agreguem valor real 
ao cliente, com uma equipe de especialistas altamente qualificados e 
com metodologia baseada nas principais instituições e certificações 
internacionais, tem competência e visão analítica para ajudar compa-
nhias a se protegerem de constantes ameaças. A Companhia desen-
volve seus negócios dentro do contexto de um determinado grupo, 
utilizando-se de ou fornecendo para a estrutura de companhia ligada, 
qual seja, a Tempest Serviços de Informática S.A., sua controladora; 
e a Embraer S.A., controladora da Tempest Serviços de Informática 
S.A., especificamente relativos à atividade de gestão e administração 
dos negócios. 2. Apresentação das demonstrações financeiras 
– As demonstrações financeiras da EZS foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1. Base de prepara-
ção: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por 
parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
suas práticas contábeis. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor (exceto 
quando a rubrica exigiu um critério diferente) e ajustadas para refletir 
a avaliação de ativos e passivos mensurados ao valor justo, quando 
assim requeridas as demonstrações financeiras de 2025 foram apro-
vadas pela Administração em 23 de abril de 2026. 2.2. Moeda fun-
cional e de apresentação: A Administração, após análise das ope-
rações e negócios da Companhia, concluiu que o Real (R$) é a moeda 
que melhor expressa seus resultados e representatividade, sendo 
assumida como a moeda funcional e, em atendimento à legislação 
brasileira, estas demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
na mesma moeda. 2.3. Uso de estimativa e julgamentos: Na pre-
paração destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e as premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota Explicativa nº 7 – teste de redução ao valor recuperável do 
contas a receber: principais premissas na determinação dos valores 
recuperáveis do contas a receber. • Nota Explicativa nº 12 – reconhe-
cimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidades de lucros tributáveis 
futuros contra o qual diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas; e Nota Explicativa nº 14 – reconhecimento e mensuração 
de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabili-
dade e a magnitude das saídas de recursos. 3. Políticas contábeis 
materiais – As principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
dessas demonstrações financeiras estão definidas a seguir e foram 
consistentemente aplicadas para todos os períodos apresentados, 
exceto quando diferentemente demonstrado. 3.1. Caixa e equiva-
lentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e 
não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equiva-
lentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa que está sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normal-
mente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data 
da contratação. 3.2. Instrumentos financeiros: A Companhia clas-
sifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado; (ii) mensurados ao custo 
amortizado; e (iii) valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação 
de seus ativos financeiros no seu reconhecimento inicial. As compras 
e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros, exceto os mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, para os quais os custos da transação são reconhecidos 
imediatamente no resultado do exercício. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investi-
mentos tenham vencido ou tenham sido transferidos. Nesse último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido significativamente 
todos os riscos e benefícios do ativo. Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (i) Mensurados ao custo amortizado: A 
Companhia classifica ativos financeiros como mensurados ao custo 
amortizado somente se ambos os critérios forem atendidos: Ativo 
financeiro é mantido dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja 
receber os fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A 
Companhia possui títulos privados, sendo classificados como custo 
amortizado e que compreendem contas a receber de clientes, de 
partes relacionadas e demais contas a receber. 3.3. Imposto de renda 
e contribuição social – corrente: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente na Companhia são calculados com 
base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente mensal de R$ 20 para impostos de renda, 
9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro 
líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, De acordo com as disposições legais e estatutárias, 
a diretoria da EZS Informática S.A., com sede na Avenida Ibirapuera, nº 
2.332 – Torre Ibirapuera I, Conjuntos 121 e 122, Sala 02, Indianópolis, São 
Paulo-SP, CEP 04028-900, inscrita no CNPJ sob o nº 06.234.798/0001-12, 
inscrita na JUCESP sob o NIRE 35.3.005106-7 (“Companhia”), submete 
à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração, em conjunto com 
as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 
31/12/2025, bem como o relatório da auditória elaborado pela KPMG 
Auditores Independentes Ltda. Introdução: A EZ Security é uma sub-
sidiária da Tempest Security Intelligence que oferece tecnologias que 
compõe soluções de segurança cibernética para os clientes (pequenas, 
médias e grandes empresas), combinando a estas tecnologias serviços 
de implantação e sustentação que visam proporcionar aos nossos clien-
tes um melhor uso do potencial destas tecnologias. A empresa, fundada 
em 2004, foi adquirida pela Tempest Security em 2018 para ser líder no 
setor de cibersegurança, oferecendo soluções de cibersegurança end-
-to-end para as empresas, reduzindo custos, oferecendo mais agilidade 
e gerando muito mais eficiência na gestão de riscos de segurança 

cibernética. Implementamos uma variedade de soluções avançadas que 
abrangem desde a detecção precoce até a resposta rápida a incidentes, 
garantindo a segurança total do ecossistema digital de nossos clientes. 
Nossas parcerias estratégicas com líderes do setor e o compromisso 
com a inovação constante asseguram que estejamos na vanguarda da 
proteção digital, sempre antecipando as evoluções nas táticas dos ciber 
atacantes. Na Tempest, acreditamos que a segurança é um direito de 
todos! Situação Atual: A área de Parcerias e Alianças manteve sua 
estratégia de foco em parceiros selecionados, consolidando seus resul-
tads. Com foco estratégico nos 4 principais fabricantes: Google, Zscaler, 
Trellix e Trend, a mudança resultou em negócios significativos e espera 
alavancar resultados consolidados em 2026. A empresa foi também foi 
reconhecida como parceiro estratégico por Knowbe4, Cloudflare e Trellix, 
recebendo prêmios de reconhecimento pelos seus resultados durante o 
ano. Durante 2025 a Tempest consolidou-se como a empresa com o maior 
expertise e implementação de soluções SecOps Google, entregando a 
maior implementação da solução na América Latina.  Outros parceiros 
também entraram em nosso portfólio a fim de ampliar ofertas, como 

Vicarius, Rainforest, Ridge e Orca . Resultados Financeiros: Durante o 
ano de 2025, a EZ Security obteve aumento em sua receita. A empresa 
registrou um aumento de 129% em sua receita, totalizando R$ 185,1 
milhões em 2025, em comparação a R$ 80,9 milhões de 2024. O lucro 
líquido da empresa foi de R$ 10,2 milhões em 2025, em comparação a 
R$ 9,8 milhões de 2024. A empresa como parte do grupo Tempest, vem 
atuando de forma a agregar valor ao grupo, com entrega de um portfólio 
amplo de soluções, e atendimento ao combate aos riscos cibernéticos 
de nossos clientes, de forma equilibrada e rentável. Resultados Opera-
cionais: Treinamento, Capacitação e expansão: Durante o período 
analisado, investimos significativamente na capacitação das equipes de 
Vendas e Pré-vendas. Lançamento de ferramentas que pudessem facilitar 
a visualização de soluções Tempest + Parceiros de negócios de forma 
mais integrada (Mapa de Soluções). MSSP – Avaliações de soluções 
em formato Managed Security Services com foco em reestruturação de 
ofertas, modelo de atuação e go-to-market apropriado. Marketplace – 
Avaliação de marketplaces de mercado para ofertar serviços Tempest 
em marketpaces AWS, Google e TD-Synnex. Escopo inicial comtempla 

soluções Resonant (Threat Intelligence e Pentest). Esses resultados 
operacionais e parcerias estratégicas reforçam nosso compromisso 
com o crescimento sustentável e a excelência em cibersegurança. 
Estamos confiantes de que essas iniciativas conjuntas impulsionarão 
ainda mais nosso sucesso e contribuirão para a constante evolução 
e relevância da nossa organização no mercado. Conclusão: O ano 
de 2025 apresentou resultados excepcionais em Parcerias e Alianças, 
impulsionada por deals estratégicos, novas parcerias e fortalecimento de 
parcerias estratégicas. Esse cenário positivo projeta um 2026 ainda mais 
promissor, com um portfólio robusto de soluções e um posicionamento 
de destaque no mercado de cibersegurança. Considerações Finais: 
O presente relatório apresenta uma síntese do desempenho financeiro 
e dos negócios da Companhia realizados e ocorridos no exercício de 
2025. O período englobado é de 01/01/2025 a 31/12/2025. A diretoria 
da Companhia declara que revisou, discutiu e concorda com as 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2025, 
as quais constam anexas ao presente relatório. 

A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 11.624 32.162
Aplicações financeiras de curto prazo 6 – 22.066
Contas a receber 7 38.171 24.227
Estoques 9 7.816 42
Impostos a recuperar 117 –
Despesas antecipadas 36 20
Outros adiantamentos 7 –
Total do ativo circulante 57.771 78.517
Não circulante
Contas a receber 7 91.327 12.505
IRPJ e CSLL diferido 12.3 126 112
Imobilizado 15 20
Intangível 9 13.334 13.334
Total do ativo não circulante 104.802 25.971
Total do ativo 162.573 104.488
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Circulante
Fornecedores 10 30.393 35.264
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 7.357 5.981
IRPJ e CSLL 12 178 141
Dividendos e juros sobre o capital 
próprio a pagar 15 7.167 19.496

Receita diferida 13 8.975 68
Outras contas a pagar – – 1.035
Total do passivo circulante 54.070 61.985
Não circulante
Fornecedores 10 82.720 23.242
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 8.634 2.267
Imposto de renda e contribuição social 12 2.012 2.012
Receita diferida 13 7 –
Total do passivo não circulante 93.373 27.522
Patrimônio líquido
Capital social 15 12.608 12.608
Reserva legal 15 2.522 2.373
Total do patrimônio líquido 15.130 14.981
Total do passivo e patrimônio líquido 162.573 104.488
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais) 

Notas 2025 2024
Receita operacional líquida 16 173.093 75.307
Custos dos serviços prestados 17 (143.828) (55.076)
Lucro bruto 29.265 20.231
(Despesas)/ receitas operacionais: 18
Despesas administrativas (2.800) (1.274)
Despesas comerciais (11.731) (6.449)
Reversão/(Perdas) ao valor recuperável 
do contas a receber 7 81 (265)

Outras receitas (despesas) operacio-
nais líquidas 329 (612)

Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 15.144 11.631

Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (10.375) (8.152)
Receitas financeiras 19 8.224 10.087

(2.151) 1.935
Lucro antes da provisão p/ o IRPJ e CSLL 12.993 13.567
IRPJ e CSLL – corrente 12 (2.852) (3.846)
IRPJ e CSLL – diferido 12 14 96
Lucro líquido do exercício 10.155 9.816
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Em milhares de Reais)
2025 2024

Lucro líquido do exercício 10.155 9.816
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 10.155 9.816
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de Reais)
Notas Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.608 1.882 12.661 – 27.151
Lucro líquido do exercício – – – – 9.816 9.816
Constituição de reserva legal 15 – 491 – (491) –
Dividendos mínimos obrigatórios 15 – – – (2.331) (2.331)
Dividendos adicionais propostos 15 – – – (4.504) (4.504)
Juros sobre o capital próprio 15 – – – (2.490) (2.490)
Distribuição de lucros acumulados 15 – – (12.661) – (12.661)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 12.608 2.373 – – 14.981
Lucro líquido do exercício – – – – 10.155 10.155
Constituição de reserva legal 15 – 149 – (149) –
Dividendos mínimos obrigatórios 15 – – – (2.502) (2.502)
Dividendos adicionais propostos 15 – – – (2.910) (2.910)
Juros sobre o capital próprio 15 – – – (4.594) (4.594)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 12.608 2.522 – – 15.130

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Em milhares de Reais) 
2025 2024

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.155 9.816
Ajustes ao lucro:
Depreciação 5 7
Reversão/(Perda) ao valor recuperável do contas 
a receber 81 (265)

Imposto de renda e contribuição social 2.852 3.846
Impostos de renda e contribuição social diferido (14) (96)
Receita diferida 8.914 (968)
Juros sobre aplicações financeiras (456) –
Variação cambial sobre aplicações financeiras 2.316 –
Juros sobre empréstimos concedidos – (145)
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (92.847) 22.536
Estoques (7.774) (42)
Impostos a recuperar (117) –
Despesas antecipadas (16) 2
Outros adiantamentos (7) –
Depósito judicial – 9
Fornecedores 54.607 15.703
Contas a pagar partes relacionadas – (173)
Obrigações trabalhistas e tributárias 7.743 4.020
Outras contas a pagar (1.035) 1.035
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.816) (3.759)
Caixa gerado nas atividades operacionais (18.409) 51.526
Atividades de investimento
Recebimento de empréstimos cedidos – partes 
relacionadas – 9.168

Aplicações em conta com vencimento de curto prazo 20.206 (22.066)
Caixa (utilizado nas) provenientes das 
atividades de investimento 20.206 (12.898)

Atividades de financiamento
Dividendos pagos (19.496) (2.819)
Pagamento de juros sobre capital próprio (2.150) (4.068)
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP (689) (429)
Caixa utilizado nas atividades de financiamento (22.335) (7.326)
(Redução) Aumento de caixa e equiv. de caixa (20.538) 31.302
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 32.162 860
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 11.624 32.162
(Redução) Aumento de caixa e equiv. de caixa (20.538) 31.302
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação, bem como para prejuízos fiscais e 
bases negativas de contribuição social. A mensuração do imposto de 
renda e da contribuição social diferidos reflete as consequências tri-
butárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera, ao 
final do exercício de elaboração das demonstrações financeiras, 
recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporá-
rias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de elaboração 
das demonstrações financeiras. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da 
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus 
ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos termos contidos na legislação vigente forem 
atendidos. 3.4. Imposto de renda e contribuição social – diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tri-
butação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 
• diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios 
no momento da transação E (i) não afeta o lucro ou prejuízo contábil 
ou tributável e (ii) não dá origem a diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis iguais; • diferenças temporárias relacionadas a investi-
mentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob controle 
conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento 
da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença 
temporária não será revertida em futuro previsível; e •  diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tribu-
táveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis 
for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, 
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as 
reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos 
de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. 
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as conse-
quências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera 
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendi-
dos. 3.5. Intangível: (i) Ágio: O ágio é representado pela diferença 
positiva entre o valor pago ou a pagar e o montante líquido do valor 
justo dos ativos e passivos da Companhia adquirida e de outros ins-
trumentos de patrimônio adquiridos/trocados. O ágio resultante de 
combinações de negócios é um ativo intangível com vida útil indefinida 
e, portanto, não é amortizado, mas testado anualmente a perda por 
redução ao valor recuperável. (i) Demais ativos intangíveis: Os 
demais ativos intangíveis estão registrados ao custo de aquisição ou 
alocação, e sua amortização é calculada pelo método linear baseada 
na expectativa de vida útil. 3.6. Redução ao valor recuperável 
(impairment) de ativos não circulantes: Os ativos intangíveis que 
ainda não estão sendo amortizados são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável 
(impairment) ou com maior frequência se eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment 
é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. 3.7. 
Reconhecimento de receitas: A receita de prestação de serviços e 
comercialização de licenças de uso de software é reconhecida quando 
seu valor pode ser mensurado de forma confiável e as obrigações de 
desempenho firmadas são concluídas. As receitas são reconhecidas 
considerando que a Companhia atua como “principal” em suas relações 
mercantis, uma vez que atende aos principais requisitos constantes 
do pronunciamento técnico relacionado com receitas, entre eles: (i) 
tem responsabilidade primária de prover serviços ao cliente; (ii) tem 
liberdade para estabelecer preços, inclusive de serviços adicionais 
(treinamento, consultorias e outros), e (iii) suporta o risco de crédito. 
3.7.1. Receita diferida: Os serviços prestados na modalidade de 
Administração de Dispositivos de Segurança (STM) e Threat Intelligence 
possuem característica de serviços realizados nos prazos de 12 a 36 
meses. Quando tais serviços são faturados antecipadamente, porém 
ainda não executados em sua totalidade, a diferença é reconhecida no 
passivo e registrada como receita diferida. Também há registro de 
receita diferida quando a Licença de Software revendida é entregue 
ao cliente em períodos posteriores ao da emissão da nota fiscal. 3.8. 
Receitas e despesas financeiras: As receitas e as despesas 
financeiras são representadas principalmente por rendimentos sobre 
aplicações financeiras e variações cambiais ativas e passivas. 3.9. 
Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram elaboradas pelo método indireto, partindo das informa-
ções contábeis. 3.10. Dividendos e juros sobre capital próprio: A 
política de pagamento de dividendos da Companhia consiste na distri-
buição de dividendos de no mínimo 25% do lucro líquido anual ajustado 
após a constituição da reserva legal. Quando deliberados pela Admi-
nistração, os juros sobre capital próprio são calculados dentro do limite 
da dedutibilidade estabelecido na Lei nº 9.249/1995, e a contabilização 
é realizada diretamente no patrimônio líquido. O JCP é imputado ao 
valor do dividendo mínimo obrigatório, como é feito usualmente pelas 
sociedades. 3.11. Conversão de saldos denominados em moeda 
estrangeira: Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda 

estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não mone-
tários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. 
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. 4. Novas normas contábeis 
e interpretações ainda não efetivas – Uma série de novas normas 
contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2025 . A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras: IFRS 18 Apresentação 
e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá 
o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se 
aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos princi-
pais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, 
a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, 
de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades 
também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medi-
das de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulga-
das em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações 
aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas 
demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obri-
gadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. Atualmente, a Companhia está no 
processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente 
com relação á estrutura da demonstração de lucros e perdas da 
Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações 
adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando 
o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstra-
ções financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. 
Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Companhia. (a) Classificação e mensuração de instru-
mentos financeiros (alterações ao IFRS7 e IFRS9). (b) Contratos de 
eletricidade relacionados à natureza (alterações ao IFRS7 e IFRS9). 
5. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 520 289
Aplicações financeiras 11.104 31.873
Ativo circulante 11.624 32.162
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por 
operações em Certificados de Depósito Bancário (CDBs), com remu-
neração atrelada aos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs), 
emitidos por instituições financeiras no Brasil, disponíveis para resgate 
em até 90 dias sem impacto na remuneração contratada. Em 31 de 
dezembro de 2025 as aplicações foram remuneradas por índices que 
variam de 98% a 102% do Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDIs) – 98 % a 102% do Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDI) em 31 de dezembro de 2024. A redução no saldo de aplicações 
financeiros no comparativo dos períodos se deu em virtude de neces-
sidade de caixa operacional da Companhia, bem como em virtude de 
pagamento de dividendos e JCP para a controladora. 
6. Aplicações financeiras de curto prazo 2025 2024
Aplicações financeiras de curto prazo – 22.066
Ativo circulante – 22.066
Aplicação financeira em dólar junto ao Banco Itaú, com vencimento em 
26 de setembro de 2025. A aplicação estava sujeita a taxa de juros de 
5,39% ao ano, bem como a variação cambial existente no período. Em 
15 de julho de 2025 ocorreu o resgate total da aplicação. 
7. Contas a receber 2025 2024
Contas a receber 16.239 16.044
Contas a receber partes relacionadas 3.174 –
Serviços prestados a faturar 9.071 13.294
Serviços prestados a faturar partes relacionadas 101.197 7.659
(-) Perdas estimada ao valor recuperável do 
contas a receber (183) (265)

Total 129.489 36.732
Ativo circulante 38.171 24.227
Ativo não circulante 91.327 12.505
Total 129.498 36.732
A Companhia efetua a venda de suas licenças e serviços para diversos 
clientes e atua em diferentes setores, e isso não apresenta problemas 
significativos na realização de suas contas a receber.

2025 2024
Perdas estimada ao valor recuperável do 
contas a receber

Saldo inicial (265) (47)
(+) Adições (317) (265)
(-) Baixas 399 47
Saldo final (183) (265)
A abertura do saldo a receber de clientes pelos seus vencimentos 
está assim demonstrada: 
Contas a receber 2025 2024
A vencer 129.371 36.732
Vencidos entre 1 a 90 dias 127 –
Vencidos há mais de 91 dias – –
Total 129.498 36.732

8. Estoques 2025 2024
Estoques 7.816 42
O saldo existente de estoque refere-se a licenças para revenda onde 
houve a emissão do documento fiscal por parte do fornecedor, entre-
tanto, em 31 de dezembro de 2025, ainda não havia a confirmação de 
recebimento da licença por parte do cliente final. Fazendo com que o 
valor registrado não pudesse ser reconhecido como custo no período 
da demonstração financeira. 
9. Intangível 2025 2024

Valor 
de 

custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada

Valor 
contábil 

líquido

Valor 
de 

custo

Amorti-
zação 

acumu-
lada

Valor 
contábil 

líquido
Ágio por expec-
tativa de renta-
bilidade futura 13.334 – 13.334 13.334 – 13.334

Relacionamento 
com clientes 3.133 (3.133) – 3.133 (3.133) –

Cláusulas de não 
concorrência 394 (394) – 394 (394) –

Total 16.861 (3.527) 13.334 16.861 (3.527) 13.334
2025

Saldo inicial 
em 31/12/2024

Amorti-
zação

Saldo final 
em 31/12/2025

Ágio por expectativa de 
rentabilidade futura 13.334 – 13.334

Total 13.334 – 13.334
2024

Saldo inicial 
em 31/12/2023

Amorti-
zação

Saldo final 
em 31/12/2024

Ágio por expectativa de 
rentabilidade futura 13.334 – 13.334

Total 13.334 – 13.334
Os saldos relacionados com as contas de: (i) ágio por expectativa de 
rentabilidade futura; (ii) mais-valia de relacionamento com clientes; e (iii) 
mais-valia de cláusulas de não concorrência são oriundos da incorpora-
ção de sua controladora, a TEZ Security Participações S.A., em 28 de 
setembro de 2018. A amortização das contas de mais-valia de ativos 
foi calculada com base em laudo técnico preparado por companhia 
especializada, no período de 60 meses. Os ativos intangíveis que ainda 
não estão sendo amortizados, são testados anualmente para identificar 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment) ou 
com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indi-
carem um possível impairment. O teste de impairment é aplicado para 
avaliar se o ágio registrado em um balanço patrimonial é recuperável ou 
não. A metodologia do fluxo de caixa descontado é uma das técnicas 
utilizadas nesse processo, que consiste em projetar os fluxos de caixa 



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   05
Edição Digital • Ano 6 • São Paulo, 28 de abril de 2026

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 28/04/2026Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

EZS Informática S.A.… continuação
futuros da Companhia, descontá-los a uma taxa apropriada e comparar 
o valor presente líquido (VPL) com o valor contábil do ágio. Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 , a Companhia executou 
o teste de recuperabilidade (impairment) do ativo intangível, incluindo 
ágio de rentabilidade futura. Como resultado dos testes de impairment 
realizados, a Companhia não identificou cenário de desvalorização ou 
reversão de perdas por impairment. 

Premissas
Fator 
apli-
cado

Sen-
sibili-
dade

Impacto no teste 
(em R$ mil)

Volume estimado 
de vendas anuais 
até 2040 previsto 
em nosso pla-
nejamento com 
manutenção de 
market share no 
longo prazo

– 5%

Variação negativa de 5% no 
volume de vendas anuais pode-

ria diminuir o intervalo entre o 
valor contábil da Companhia de 

R$ 296.962 para R$ 281.754

Taxa de desconto 6,97% 100bps

Aumento de 100 pontos-base 
na taxa de desconto poderia 

diminuir o intervalo entre o valor 
recuperável e o valor contábil 

de R$ 296.962 para R$ 272.074
Principais premissas adotadas pela Companhia: Em 31 de dezem-
bro de 2025 , os testes de impairment foram conduzidos com base no 
valor em uso utilizando as abordagens de fluxo de caixa esperado e tra-
dicional, ambas definidas pelo CPC 01, o que a Companhia entende que 
não é substancialmente diferente do valor justo das unidades geradoras 
de caixa nas condições de mercado atuais. O processo de estimativa 
do valor em uso envolve premissas, julgamentos e estimativas de fluxos 
de caixa futuros. Os fluxos de caixa futuros foram projetados para um 
período de quinze anos (2026 a 2040) e descontados utilizando taxa 
de custo de capital médio ponderado (WACC), reconciliada para taxa 
estimada antes dos impostos de 6,97% em 31 de dezembro de 2025. 
10. Fornecedores 2025 2024
Contas a pagar no país 30.709 30.914
Contas a pagar no exterior 82.404 27.592
Total 113.113 58.506
Passivo circulante 30.393 35.264
Passivo não circulante 82.720 23.242
Total 113.113 58.506
O saldo de fornecedores a pagar é representado em sua maioria pela 
compra de licenças de uso de softwares de fornecedores no Brasil e 
no exterior. Ao final do exercício tivemos um maior volume de vendas 
de licenças de contratos de longo prazo (2 a 3 anos), os quais possuem 
também data de vencimento alongada fazendo com que o saldo no 
longo prazo seja majorado. Tal fato impacta, por consequência, nas 
obrigações tributárias vinculadas à aquisição de licenças. 
11. Obrigações trabalhistas e tributárias 2025 2024
Obrigações trabalhistas
Salários e ordenados 273 232
Impostos e encargos sociais – FGTS/INSS 46 38
Provisão de férias e encargos 356 156

675 426
Obrigações tributárias
Municipais – ISS 7.301 3.062
Federais – PIS e COFINS 6.126 2.863
Federais – IRPJ e CSLL 1.889 1.897

15.316 7.822
Total 15.991 8.248
Passivo circulante 7.357 5.981
Passivo não circulante 8.634 2.267
Total 15.991 8.248
12. IRPJ e CSLL – 12.1. Saldos de passivo 2025 2024
IRPJ e contribuição social – Circulante 178 141
IRPJ e contribuição social – Não circulante 2.012 2.012
Total 2.190 2.153
12.2. Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL 2025 2024
Lucro do exercício antes dos impostos sobre a renda 12.993 13.567
(-) Exclusão – juros sobre capital próprio (4.594) (2.491)
(+/-) Outras adições/exclusões – despesas não 
dedutíveis e outros 61 308

(=) Base efetiva 8.460 11.384
Imposto de renda, adicional de imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro líquido 2.852 3.846

Alíquota efetiva 33,71% 33,8%
12.3. Movimentação do saldo de ativo fiscal diferido

2025 2024
Saldo patrimonial em 1º de janeiro 112 16
Perdas estimadas ao valor recuperável do contas 
a receber (28) 74

Provisão ILP 42 22
Saldo patrimonial em 31 de dezembro 126 112
Movimentação do período – imposto diferido 126 112

12.4. Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro 
(ICPC 22): A Companhia mantém certas discussões administrativas 
e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas a 
tratamentos incertos adotados na apuração do imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido, cuja avaliação de prognóstico 
foi de que as posições fiscais adotadas serão provavelmente aceitas 
pelas autoridades, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos, com exceção de uma discussão que envolve a 
amortização de ágio como derivado da expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill), decorrente da incorporação reversa da TEZ pela EZS. 
Nossos assessores jurídicos entendem que a legislação não permite 
a amortização de ágio no caso dessa operação de reorganização 
societária. Para esse assunto, a Companhia possui uma provisão no 
montante de R$ 2.012 (R$ 2.012 em 2024), classificada como não 
circulante. 13. Receita diferida – O saldo de receita diferida no valor 
total de R$ 8.982 (R$ 68 em 2024) refere-se exclusivamente a serviços 
contratados e faturados antecipadamente, porém ainda não executados 
em sua totalidade. Os serviços ora contratados, principalmente na 
modalidade de Administração de Dispositivos de Segurança (ADS) e 
Threat Inteligence, possuem características de serviços realizados 
nos prazos de 12 a 36 meses. Vale destacar as revendas de Licença 
de Software que podem ser entregues aos clientes em períodos 
posteriores ao da emissão da nota fiscal. Vale destacar que a receita 
registrada no último trimestre do exercício, referente a renovações de 
licenças para a Embraer S.A. foram totalmente entregues em 2025. 

2025 2024
Passivo circulante 8.975 68
Passivo não circulante 7 –
Total 8.982 68
14. Provisão para demandas judiciais – A Companhia, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na 
opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas, não identificou 
a necessidade de reconhecimento de provisão em 2025 e 2024 para 
cobrir eventuais desembolsos de desfechos dos processos em anda-
mento e riscos fiscais classificados com expectativa de perda provável. 
Não existem processos em andamentos e riscos fiscais classificados 
com expectativa de perda possível nos exercícios de 2025 e 2024. 
15. Patrimônio líquido – Capital social: O capital social subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 12.608, representado 
por 5.929.661 (cinco milhões, novecentas e vinte e nove mil, seiscentas 
e sessenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
e com direito a voto, todas de propriedade da Tempest Serviços de 
Informática S.A.. Reserva legal: Constituída a alíquota de 5% sobre 
o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital 
social, de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas. Devido ao 
limitador, em 2025 foi reconhecida reserva legal em montante inferior 
aos 5%. Destinação dos resultados: O estatuto social determina 
que do resultado apurado em cada exercício tenham deduzidos os 
prejuízos acumulados. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente 
absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela 
reserva legal, nessa ordem. Do lucro líquido apurado, após dedução 
dos prejuízos acumulados, 5% serão aplicados na constituição da 
reserva legal, que não excederá 20% do capital social. Efetuadas as 
deduções e as destinações estatutárias será distribuído aos acionistas 
um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido. 

2025 2024
Resultado do período 10.155 9.816
(-) Reserva legal (149) (491)
Base de cálculo para cálculo dos dividen-
dos mínimos obrigatórios 10.006 9.325

Dividendo mínimo obrigatório (25%) 2.502 2.331
Dividendo adicional proposto 2.910 4.504
Distribuição de lucros acumulados – 12.661
Juros sobre capital próprio 4.594 2.490
Dos dividendos distribuídos em 31 de dezembro de 2025 está pendente 
de liquidação a parcela de R$ 5.412, o qual encontra-se registrado no 
passivo circulante. Dos juros sobre capital próprio de 2025 de R$ 4.594 
(R$ 3.905 líquido de imposto de renda), foram pagos R$ 2.529 (R$ 2.150 
líquido de imposto de renda), restando pendente a liquidação da parcela 
de R$ 2.065 (R$ 1.755 líquido de imposto de renda), o qual encontra-se 
registrado no passivo circulante. 
16. Receita operacional líquida 2025 2024
Receita de prestação de serviços, comer-
cialização de licenças de uso de softwares 
e outros 180.455 80.910

Receita de venda de produtos (hardware) 4.638 –
Deduções da receita – impostos incidentes 
(COFINS, PIS, ISS e ICMS)(i) (12.000) (5.603)

173.093 75.307
A variação relevante no período se deu, principalmente, pela venda 
significativa realizada no último trimestre do exercício à Embraer S.A. 
referente a renovações de licenças do fornecedor Zscaler, as quais 
foram totalmente entregues dentro do exercício de 2025, fazendo 
com que a receita mais que dobrasse no comparativo dos períodos. 
(i) As receitas operacionais estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições: • Programa de Integração Social (PIS) – 0,65% e 1,65%; 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) – 
3,0% e 7,6%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) – 2,9% e 5%.

17. Custos dos serviços prestados 2025 2024
Custos diretos (aquisição de licenças de 
uso de softwares) (143.826) (55.069)

Outros custos (2) (7)
(143.828) (55.076)

A variação relevante no período se deu, principalmente, pela venda 
significativa realizada no último trimestre do exercício à Embraer 
S.A, fazendo com que o custo mais que dobrasse no comparativo 
dos períodos. 
18. Receitas (despesas) por natureza 2025 2024
Despesas com pessoal (12.393) (6.430)
Despesas com serviços (tecnologia da 
informação, mão-de-obra terceirizada, advo-
gados. serviços contábeis, entre outros) (1.937) (999)

Despesas com locações (imóveis, equipamen-
tos e outros) (99) (73)

Despesas com depreciação/amortização (95) (59)
Despesas tributárias (7) (802)
Outras receitas administrativas 410 170
Outras despesas administrativas – (407)

(14.121) (8.600)
19. Receitas (despesas) financeiras, líquidas
Receitas financeiras 2025 2024
Rendimento de aplicação financeira 2.445 1.340
Receita com variação cambial 5.768 8.570
Juros sobre mútuo – 145
Outras receitas financeiras 11 32

8.224 10.087
Despesas financeiras 2025 2024
Despesas com variação cambial (8.429) (7.997)
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (51) (7)
IOF (1.800) (124)
Outras despesas financeiras (95) (24)

(10.375) (8.152)
(2.151) 1.935

O aumento significativo no IOF se deu, principalmente, pelo efeito de 
operações com fornecedores e aplicações financeiras. 20. Partes 
relacionadas – Durante o exercício de 2025 não houve mudança no 
quadro acionário da EZS. Com isso, a Embraer S.A. manteve-se como 
Controladora final com uma participação de 100%. 20.1. Dividendos 
e juros sobre o capital próprio a pagar

Dividendos
Juros sobre 

capital próprio Total
Saldo em 31/12/2023 2.819 1.577 4.396
Constituições durante o ano 19.496 2.490 21.986
Pagamentos durante o ano (2.819) (4.067) (6.886)
Saldo em 31/12/2024 19.496 – 19.496
Constituições durante o ano 5.412 3.905 9.317
Pagamentos durante o ano (19.496) (2.150) (21.646)
Saldo em 31/12/2025 5.412 1.755 7.167
(i) Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: 
Conforme estatuto social, será distribuído aos acionistas um dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido. Vide a abertura dos saldos na Nota 
Explicativa nº 15 . Os dividendos mínimos obrigatórios em 31 de dezem-
bro de 2025 estão pendentes de liquidação e encontram-se registrados 
no passivo circulante. 20.2. Contas a receber: A Companhia possui 
também operações de revenda de licença de software e prestação de 
serviços com as seguintes partes relacionadas: . 
Contas a receber (partes relacionadas) 2025 2024
Embraer S.A 2.377 –
Atech Negócios em Tecnologia S.A 383 –
Visiona Tecnologia Espacial S.A 74 –
Tempest Serviços de Informática S.A 340 –
Subtotal 3.174 –
Serviços prestados a faturar (partes 
relacionadas) 2025 2024

Embraer S.A 98.170 6.874
Atech Negócios em Tecnologia S.A 2.518 625
Visiona Tecnologia Espacial S.A 509 160
Subtotal 101.197 7.659
Total 104.371 7.659
20.3. Outros passivos: A companhia possuía um saldo de R$ 1.035 
em 31 de dezembro de 2024 referente a adiantamento efetuado pela 
Embraer S.A. , o qual foi integralmente baixado no exercício de 2025. 
20.4. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31 
de dezembro de 2025 , a remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração totalizou o montante de R$332 (R$ 283 em 31 de dezembro 
de 2024). 20.5. Receitas: As receitas líquidas da Companhia em 31 
de dezembro de 2025 referem-se aos valores faturados e a faturar, 
conforme detalhe abaixo: 

2025 2024
Embraer S.A. 57.934 43.988
Atech Negócios em Tecnologia S.A 938 1.448
Visiona Tecnologia Espacial S.A 176 359
Total 59.048 45.795
21. Instrumentos financeiros 2025

Nota
Custo

amortizado Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 5 11.624 11.624
Contas a receber 7 129.498 129.498

2025

Nota
Custo

amortizado Total
Passivos
Fornecedores e fornecedores partes 
relacionadas 10 113.113 113.113

2024

Ativos Nota
Custo

amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 5 32.162 32.162
Aplicações financeiras de curto prazo 6 22.066 22.066
Contas a receber 7 36.732 36.732
Passivos
Fornecedores e fornecedores partes 
relacionadas 10 58.506 58.506

Outras contas a pagar – 1.035 1.035
Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Companhia 
restringem-se ao caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 
partes relacionadas a receber e fornecedores a pagar em condições 
normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações 
financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 3.2. Estes 
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacio-
nais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 21.1. 
Valor justo de instrumentos financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos e passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 
pela Companhia, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber, ativos de contrato e fornecedores, aproximam-se de seu 
valor justo, conforme aplicação de metodologias que a Companhia 
julga apropriada para melhor avaliar cada tipo de instrumento. 21.2. 
Gestão de riscos financeiros: A natureza e a posição geral dos 
riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas pela 
Diretoria da Companhia. Os procedimentos de gestão da Companhia 
proporcionam o acompanhamento de forma consolidada dos resulta-
dos financeiros e dos impactos no fluxo de caixa. 21.2.1. Gestão de 
capital: Ao administrar seu capital, a Companhia busca salvaguardar 
a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, monitorando os seus níveis 
de capital de giro líquido. 21.2.2. Risco de crédito: O risco de crédito 
é o risco de uma operação negociada entre as contrapartes de não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou na 
negociação de venda ao cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. 
A Companhia não possui concentração de risco de crédito de clientes, 
em decorrência da diversificação da carteira de clientes. Quanto ao 
risco de crédito associado às aplicações financeiras e equivalentes de 
caixa, a Companhia somente realiza operações em instituições com 
baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação. 
21.2.3. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa em reais são estabelecidas projeções baseadas 
em contratos e premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas diariamente pela Companhia, dado isso, possíveis 
descasamentos são detectados com antecedência, permitindo que a 
Companhia adote medidas de mitigação, sempre buscando diminuir o 
risco e o custo financeiro. A Companhia tem fluxos de caixa positivos 
e liquidez suficiente para fazer frente às obrigações atuais e futuras. 
21.2.4. Risco de mercado: a. Risco com taxa de câmbio: A Com-
panhia adota o real como moeda funcional de seus negócios. Como 
consequência, as operações da Companhia expostas ao risco de 
variação cambial são, majoritariamente, as operações denominadas em 
dólares referentes a contratos com fornecedores de licenças firmados 
pela Companhia. A proteção de riscos cambiais sobre posições ativas 
e passivas, adotada pela Companhia, está substancialmente baseada 
na busca pela manutenção do equilíbrio de ativos e passivos sujeitos 
à variação cambial indexados em cada moeda e na gestão diária das 
operações de compra e venda de moeda estrangeira, visando assegu-
rar que, na realização das transações contratadas, esse hedge natural 
efetivamente se materialize. Essa medida minimiza o efeito da variação 
cambial sobre ativos e passivos já contratados, mas não protege o 
risco de flutuação dos resultados futuros em função da apreciação ou 
depreciação do dólar. A Companhia, em determinadas condições de 
mercado, pode decidir proteger possíveis descasamentos futuros de 
despesas ou receitas em outras moedas com o intuito de minimizar 
a variação cambial futura implícita no resultado da Companhia. 21.3. 
Operações com instrumentos derivativos: A Companhia não 
efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos ou 
em quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2025 
não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos 
derivativos. 21.4. Risco operacional: A Companhia opera na pres-
tação de serviços, comercialização de licenças de uso software e 
outros serviços ligados em diversas regiões do país. A performance 
de suas operações está sujeita às condições do mercado, economia 
e indústria nestas localidades. 22. Eventos subsequentes: Em 05 de 
março de 2026 a Companhia, na qualidade de mutuante, e sua contro-
ladora, como mutuária, assinaram instrumento particular de contrato 
de mútuo oneroso. O contrato tem como objeto o empréstimo pela 
mutuante à mutuária no valor de até R$ 50 milhões de reais, sob os 
quais incidirão juros remuneratórios a base de 110% do CDI. O valor 
total liberado deverá ser restituído à mutuante em parcela única até 
10 de março de 2027.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
EZS Informática S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras EZS Informática 
S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da EZS 
Informática S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o 

Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com administração à respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 23 de abril de 2026.

 KPMG Auditores Isaac de Mello
 Independentes Ltda. Contador
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